
211

R E S U M O  No presente trabalho, propomo-nos, seguindo uma ordem meramente alfabética, discu-

tir algumas das mais recentes abordagens aos estatutos jurídico-administrativos de diversas 

cidades hispano-romanas: Augusta Emerita, Baesuri, Barcino, Cilpis, Ilici, Murtilis, Pax Iulia e Sala-

cia. Este tema prendeu boa parte da nossa atenção durante a passada década em textos que 

serão adiante referidos. Apesar de muito do que aqui pode ser lido já constar desses artigos, 

decidimos que era oportuno retomar o tema, corrigindo alguns erros entretanto detectados 

e acrescentando os comentários de cariz historiográfico que a bibliografia vinda a lume 

durante os últimos anos não poderia deixar de suscitar. 

A B S T R A C T  In this paper, we intend to discuss, following an alphabetical order, a selec-

tion of the latest approaches to the juridical-administrative status of some Hispano-Roman 

cities, all, except two, belonging to the province of Lusitania: Augusta Emerita, Baesuri, Barcino, 

Cilpis, Ilici, Murtilis, Pax Iulia and Salacia. Although much of what can here be read is a repeti-

tion of the ideas expressed in papers we have written during the last decade, we thought it 

was time to reconsider the subject, correcting some of the errors and adding a few historio-

graphic comments raised by some articles and books published in recent years.

Não é de hoje o interesse que temos manifestado acerca das várias questões respeitantes aos 
estatutos jurídico-administrativos das cidades hispano-romanas. Nesta ocasião, decidimos dis-
pensar alguma atenção a uma série de cidades, a maior parte delas pertencente à província da 
Lusitânia.

Apenas no tocante à fundação de Augusta Emerita, seguimos a perspectiva ortodoxa, que tem 
sido combatida por Alicia Canto em diversos artigos redigidos nas últimas duas décadas. No tra-
tamento dos restantes casos, tentámos fugir à visão dominante, concatenando diversos argumen-
tos, nossos ou alheios, que fomos apresentando noutros momentos.

Ficaram de fora deste trabalho algumas comunidades urbanas cujas situações estatutárias já 
haviam sido alvo das nossas apreciações, por considerarmos que estas mantêm, de um modo 
geral, a sua validade. Exceptua-se o caso de Ammaia, cuja exclusão se explica pelo facto de a respec-
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tiva evolução jurídica ter sido entretanto objecto de uma minuciosa análise levada a cabo por 
Marta González Herrero (2001, p. 487-491), alicerçada numa argumentação que nos parece agora 
a mais convincente.

AVGVSTA EMERITA

Nesta entrada, tentaremos provar que as fontes documentais hoje disponíveis, mormente os 
testemunhos numismáticos, não contrariam o teor do relato produzido por Dião Cássio (53.26.1), 
constituindo estes, em contrapartida, fortes indícios de que a cidade em análise, além de se ter cha-
mado desde a respectiva fundação, em 25 a.C., Augusta Emerita (Saquete, 2005, p. 387), dispôs, a partir 
do mesmo momento, do estatuto colonial, do qual beneficiaram veteranos desmobilizados das le- 
giões V e X (contra, Roddaz, 1990, p. 76). Não pode, pois, merecer obviamente qualquer crédito o pare-
cer dissonante expresso por Alicia Canto (1989, p. 205): 

“Un testimonio suplementario de que Dión adelanta datos y acontecimientos en el tiempo (...) es el propio 
nombre de Augusta Emerita, que no es posible que Octavio diera a la ciudad en el año 25 a.C., cuando él 
mismo no es Augustus hasta el 23”.

É, por conseguinte, nossa profunda convicção que as reflexões exaradas a propósito da desig-
nação da colónia por Álvarez Sáenz de Buruaga (1982, p. 6) há mais de duas décadas mantêm-se 
inteiramente válidas:

“Augusta Emerita no es un nombre propio. Son dos adjetivos que califican al nombre común colonia y que 
indican simplemente se [sic, por su] carácter augústeo y perteneciente a veteranos recompensados, sin diferen-
ciarla claramente de otras, en su denominación. Quedó como incompleto este nombre político. Algo parecido, 
por ejemplo, ocurrió con Caesaraugusta, Zaragoza y Augusta Praetoria, Aosta, que se quedan sin terminar, sin 
nombre propio también.”

Antes de mais, não há nenhuma razão objectiva que sustente a produção das cunhagens em 
nome de P. Carísio, efectuadas entre 25 e 23 a.C., fora da ceca da colonia Augusta Emerita (Faria, 
1989a, p. 95, n. 27), apesar do recente juízo em sentido contrário emitido por José Carlos Saquete 
(2005, p. 378-379) e María Paz García-Bellido (2005, p. 36). Chegámos há vários anos a esta con-
clusão não só a partir da análise dos achados monetários, mas, e sobretudo, através da observação 
da ligação de cunhos de anverso entre os numismas n.os 1033 (= RIC I2 2) e 1039 (= RIC I2 9) da 
Biblioteca Nacional de França, ligação esta que, tal como nos cumpria assinalar (Faria, 1989a,  
p. 95, n. 27), não escapou a Giard (1976, p. 162). Não podíamos, tão-pouco, ter escamoteado o 
facto de pelo menos um cunho de anverso dos asses do tipo RIC I2 11b, datável de 23-22 a.C., ter 
sido retocado mediante a aposição do título CAESAR antes de ter sido reutilizado na produção de 
dupôndios pertencentes à emissão RIC I2 12-25, providos de idêntica cronologia (Faria, 1989a,  
p. 92). Não nos parecem, portanto, especialmente inovadoras as conclusões a que recentemente 
chegou Cebrián Sánchez (2003, p. 100). Aliás, ao invés das informações por este prestadas, em 
parte alguma Terence Volk (1997) chegou a defender que, de entre todos os denários de P. Carísio, 
só os que exibem o topónimo EMERITA sobre a porta (RIC I2 9 e 10) foram cunhados nesta cidade. 
Na realidade, não foi Volk, mas Rui Centeno (1984-1985, p. 144, 1987, p. 92) quem propôs que 
todas as cunhagens de Carísio, excepto os denários RIC I2 9 e 10, que atribuiu a Emerita, foram 
emitidas a partir de uma ceca itinerante, algures no Noroeste peninsular, tendo esta hipótese vindo 
a obter a adesão de Luis Sagredo (1996, p. 58-59).

A circunstância de os denários da série RIC I2 9 e 10 omitirem o título AVGVSTA antes de 
EMERITA, termo que surge gravado no reverso sobre a porta da cidade, não nos parece cronologi-
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camente relevante (Faria, 1998, p. 164), resultando uma tal omissão de uma notória falta de espaço. 
Efectivamente, nos asses que patenteiam o mesmo tipo de reverso (RPC I 10), datados grosso modo 
entre 22 e 2 a.C. ou, segundo Roddaz (1990, p. 71), entre 20 e 5 a.C., de módulo bem superior, pois, 
ao patenteado pelos denários, o topónimo figura sob a forma EMERIT(a), ao passo que todos os 
outros numismas pertencentes ao mesmo âmbito cronológico (RPC I 5-9) exibem como legenda 
AVGVSTA EMERITA (Faria, 1998, p. 164). Assim, se os exemplares da série RPC I 10 não podem 
servir de prova da inexistência do epíteto Augusta no momento da respectiva produção (contra, 
Rodríguez Colmenero e Carreño, 1992, p. 402 e n. 61), idêntico raciocínio deve aplicar-se aos dená-
rios RIC I2 9 e 10, produzidos entre 25 e 23 a.C., tanto mais que possuem dimensões naturalmente 
bem inferiores às evidenciadas pelos citados asses (contra, Roddaz, 1990, p. 74-75). 

Tão-pouco é inteiramente seguro que a categoria de colónia venha só explicitada em moedas 
emeritenses emitidas a partir de 2 a.C. (contra, Faria, 1995a, p. 91), já que não consta da identifica-
ção de Augusto gravada nos divisores pertencentes aos tipos RPC I 16-19 a menção ao título pater 
patriae (Canto, 1989, p. 164, n. 68); admitimos, no entanto, a possibilidade de que tal ausência se 
tenha devido ao reduzido diâmetro dos numismas em causa.

Independentemente do exacto ano em que a condição colonial de Emerita passou a estar 
documentada nas moedas — em 2 a.C., pouco antes ou imediatamente depois deste ano —, tal terá 
sucedido passadas mais de duas décadas sobre a respectiva fundação (contra, Faria, 1998, p. 163), 
ainda no principado de Augusto, e não no de Tibério, como num primeiro momento, devido a um 
evidente lapso já detectado por Rodríguez Colmenero e Carreño (1992, p. 402, n. 61), sustentou 
Alicia Canto (1989, p. 164), que não aludiu a esta posição quando veio a modificá-la anos depois 
(Canto, 2001a, p. 454-455, 2001b, p. 76, n. 164). E a verdade é que semelhante dilação temporal 
nada tem de excepcional, já que são pelo menos 17 as cidades que, a exemplo de Emerita nos seus 
primeiros anos (RIC I2 1-25; RPC I 5-9), se eximiram a indicar a condição colonial nas legendas das 
primeiras emissões que cunharam (Rogers, 1986, p. 86; Faria, 1995a, p. 91, 1996a, p. 118-119, 
1997a, p. 178; Gómez, 2003, p. 293 e n. 12): Pax Iulia (RPC I 52-53), Noua Karthago (RPC I 146-150, 
152-173), Ilici (RPC I 187-188), Caesaraugusta (RPC I 304-324), Lug(u)dunum (RPC I 511-516), Vienna 
(RPC I 517), Narbo (RPC I 518), Cabellio (RPC I 527-528), Arausio (?) (RPC I 533), Forum Iulii (RPC I 
534), Tyndaris (RPC I 627), Cirta (RPC I 701-704), Zilil (RPC I 866-866A), Babba (RPC I 867-869), 
Cartenna (RPC I 884-885), Corinthum (RPC I 1116-1236) e Buthrotum (RPC I 1378, 1380-1394).

Os documentos transmissores da titulatura C(olonia) I(ulia) A(ugusta) E(merita) — canalizações 
de chumbo, telhas e sigillata hispânica — são bastante posteriores às moedas que atestam a legenda 
C(olonia) A(ugusta) E(merita) (Étienne e Mayet, 1984, p. 161, 164, 167), pelo que a presença de Iulia 
dificilmente poderá ser imputada à intervenção de César (contra, Canto, 1989, p. 162, 165, 2005, argu-
mento n.º 5) ou mesmo à de Augusto ou Tibério (contra, Le Roux, 1982, p. 69 e n. 281). Por que 
motivo não teria o qualificativo Iulia sido incluído nas cunhagens locais caso fizesse parte da desig-
nação oficial da colónia? De facto, é, a nosso ver, pouco provável que o nome oficial da cidade pudesse 
ser, nas moedas, sistematicamente encurtado de C(olonia) I(ulia) A(ugusta) E(merita) para C(olonia) 
A(ugusta) E(merita) (Saquete, 1997, p. 36; Faria, 1998, p. 163; contra, Le Roux, 1982, p. 69, n. 281). Além 
do mais, não se pode comparar o significado institucional das legendas inscritas em moedas com o 
pragmatismo de que se reveste a identificação de materiais de construção ou de objectos de uso 
comum (Trillmich, 1990, p. 299, n. 2). Aliás, nos raros casos em que a expressão colonia Iulia Augusta, 
aplicada a outras cidades, é abreviada, é Augusta, e não Iulia, o qualificativo suprimido; comprovam 
este fenómeno as titulaturas de Aquae Sextiae (Gascou, 1990, p. 233, n. 40), Avennio (Gascou, 2002,  
p 521, n. 2), Barcino (Rodà, 1976, p. 226), Berytus (RPC I, p. 648), Dium (Galsterer-Kröll, 1972, p. 128), 
Philippi (Galsterer-Kröll, 1972, p. 129), Saldae (Salama, 1955, p. 31 = 2005, p. 65), Tubusuctu (Salama, 
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1955, p. 31 = 2005, p. 65), Vasio (Gascou, 2002, p. 521, n. 2) e Vienna (Gascou, 1999, p. 163, n. 27).  
A omissão de um dos epítetos de Emerita na numária correspondente, a ter-se verificado, seria caso 
único na Hispânia, porquanto as restantes cunhagens coloniais aqui produzidas reproduzem inte-
gralmente as siglas das respectivas cidades emissoras. Saquete (1997, p. 36 e n. 82) lembrou os casos 
de Acci, Caesaraugusta e Lepida/Celsa, mas também caberia indicar os de Noua Karthago, Ilici e Tarraco 
(Faria, 1999a, p. 283). Como acabámos de ver, no resto do mundo romano, só a colónia de Berytus 
(RPC I, p. 648; Brunt, 20012, p. 601) elidiu um dos seus epítetos nas respectivas emissões monetárias. 
Diferente será o caso de Buthrotum, cuja titulatura oficial terá passado de colonia Iulia Buthrotum a 
colonia Augusta Buthrotum (Galsterer-Kröll, 1972, p. 128; Brunt, 20012, p. 598).

Aliás, são em número significativo as colónias fundadas por Augusto (i.e., a partir de 27 a.C.), 
disseminadas pela Galácia (Saquete, 1997, p. 34 e n. 72; Brunt, 20012, p. 600-601; Sartre, 2001,  
p. 115), Narbonense (Christol e Heijmans, 1992, p. 40, 44; Christol, 1999, p. 19) e Mauretania 
(Salama, 1955, p. 30, 33 = 2005, p. 64, 67), que ostentam Iulia Augusta nas respectivas titulaturas, 
não tendo nenhuma destas cidades conhecido qualquer estatuto privilegiado prévio à obtenção do 
estatuto colonial (Faria, 1999a, p. 283). Uma das cidades de criação inegavelmente augustana que 
nunca se intitulou Iulia Augusta foi a colonia Augusta Firma Astigi. Como é óbvio, a adscrição dos 
cidadãos astigitanos à tribo Papiria, a mesma de Augusta Emerita, prova exactamente o oposto 
daquilo que pretende Alicia Canto (1989, p. 161, 1990, p. 290-291, 294, 2005, argumento n.º 7): 
ambas as colónias, Augusta Firma Astigi — que nunca foi município de Júlio César — e Augusta Eme-
rita, foram fundadas por Augusto (Ordóñez, 1988, p. 45-50).

Seja como for, os paralelos susceptíveis de serem aduzidos em abono da inclusão, logo em  
25 a.C., do nomen Iulia na titulatura da colonia Augusta Emerita (Saquete, 1997, p. 34-35) não são 
obviamente suficientes se não houver um testemunho inequívoco de que assim sucedeu; e o facto 
é que não se conhece qualquer documentação, de natureza numismática ou de qualquer outro 
tipo, que demonstre ter Iulia feito parte da designação oficial da colónia entre a sua criação, em  
25 a.C., e o fim do principado de Tibério (Saquete, 1997, p. 36-37; Faria, 1998, p. 163). 

À imagem do que sucedeu em Emerita, também na amoedação de Tarraco a titulatura da cidade 
nunca chegou a possuir o cognomentum Iulia, atestado em documentação epigráfica mais tardia, 
tendo este paralelo contribuído para nos levar a crer que o referido cognomentum foi introduzido nas 
denominações de ambas as cidades durante o século I d.C., após a morte de Tibério (Faria, 1993a, p. 
143-144; contra, Roddaz, 2000, p. 270). Talvez tenha sido igualmente este o caso de Colonia Romula 
Hispalis (v. infra), que não terá assumido o cognomentum Iulia (se é que, como veremos adiante, alguma 
vez o possuiu) antes do fim do principado de Tibério. Relativamente a Emerita, talvez J.-P. Bost 
tenha tido razão ao ter relacionado a introdução do novo cognomentum com a instalação de vetera-
nos por Otão em 69 d.C. (apud Álvarez Sáenz de Buruaga, 1976, p. 21). Distinto deste é o parecer 
recentemente expendido por J. C. Saquete (2005, p. 388), que sugeriu a época de Cláudio-Nero como 
a mais provável para a incorporação do novo epíteto, devendo este período ser afinado caso venha a 
comprovar-se que, já em 48 d.C., a titulatura completa da cidade em causa consistia em colonia 
Augusta Iulia Emerita (Faria, 1999b, p. 43-44; González Herrero, 2001, p. 513-514).

Se o desdobramento das abreviaturas C I A E constantes dos materiais supracitados em C(olonia) 
I(ulia) A(ugusta) E(merita) (Le Roux, 1982, p. 69, n. 281) não é hoje passível de grande contestação, já 
no tocante à conhecida inscrição emeritense dedicada ao génio da cidade (Álvarez Sáenz de Buruaga, 
1982, p. 6), não cremos que seja aceitável considerar que a mesma se reporte ao genius C(oloniae) 
I(uliae) A(ugustae) E(meritae), dada a inexistência de um ponto a separar o C do I, que seria facilmente 
inscrito caso se tratasse de um erro do lapicida (Álvarez Sáenz de Buruaga, 1982, p. 6-7). Foi esta 
mesma argumentação de que se serviu Saquete (2005, p. 386), ao interpretar adequadamente, na 
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esteira de Gómez-Pantoja (ad HEp 7, 150), o texto correspondente a um epitáfio de uma liberta 
pública pertencente, com toda a probabilidade, à colónia emeritense. É por isso que, no lugar de 
C(oloniae) I(uliae), a leitura CI(uitatis) se nos afigura a mais plausível (Álvarez Martínez, 1971, p. 260), 
a despeito das reticências que têm sido colocadas em relação à mesma (Étienne e Mayet, 1984, p. 170). 
Lembremos que, além de se aplicar a Emerita, o termo ciuitas surge também associado na epigrafia a 
outras cidades privilegiadas hispânicas dotadas do estatuto municipal ou colonial: Malaca (Saquete, 
1997, p. 85, n. 287), Dertosa (Wiegels, 1985, p. 110, n. 6) e Romula (Navarro Santana, 1999, p. 459, n. 
9). Idêntica situação ocorre noutras regiões do Império, designadamente nas Gálias (Le Roux, 1992 
[1995], p. 188; Christol, 1996, p. 60; Frei-Stolba, 1999, p. 62; Bérard, 1999, p. 44), na Itália (Hainz-
mann, 1999, p. 427, 432) e, com grande probabilidade, na Sardinia (Zucca, 2005, p. 193-194).

Javier Arce (2004, p. 9) afiançou que todos os argumentos apresentados por Canto (1989, 
1990) com o fito de demonstrar a criação em Emerita de um praesidium por parte de César “se encuen-
tran conveniente y sólidamente refutados en Saquete, 1996 [sic, por 1997], 24 ss.”. Ora, sucede que 
semelhante declaração não corresponde inteiramente à verdade. De facto, o primeiro argumento 
evocado por Canto no sentido de fazer recuar a César a criação de Emerita, e que foi por nós indevi-
damente ignorado (Faria, 1998, p. 162) pelo facto de estar ausente do primeiro texto que a referida 
autora dedicou a este tema (Canto, 1989), não só não foi refutado por Saquete (1997,  
p. 24) — apesar de, mais adiante (Saquete, 1997, p. 25), considerar que “ninguna de las razones apor-
tadas por la Dra. Canto” lhe parece definitiva —, como chegou a subscrevê-lo sem reservas (Saquete, 
1997, p. 78). Consistia o mesmo em situar a fundação de Emerita no contexto da alegada criação/
promoção por parte de César de uma série de cidades da futura Lusitânia e da Baeturia céltica — 
Norba Caesarina, Praesidium Iulium Scallabis, Pax Iulia, Concordia Iulia Nertobriga, Contributa Iulia Vgultu-
nia, Fama Iulia Seria, Restituta Iulia Segida e Constantia Iulia Lacimurga (Faria, 1995a, p. 95) (Canto, 
1989, p. 159 e n. 40, 169, 1990, p. 290, 1993, p. 173 e n. 9, 2005, argumento n.º 2). A despeito da 
nossa sugestão em sentido diverso (Faria, 1995a, p. 95), as cinco cidades citadas em último lugar 
têm continuado a ser conhecidas por Nertobriga Concordia Iulia, Vgultunia Contributa Iulia, Seria Fama 
Iulia, Segida Restituta Iulia e Lacimurga Constantia Iulia (v., ultimamente, González, 2004, p. 59).

Contudo, o facto de as últimas seis cidades enumeradas incluírem o nomen Iulia nas respectivas 
titulaturas não implica de modo nenhum a existência de uma ligação entre as mesmas e César. De 
resto, são maiores as probabilidades de ter sido Octaviano, entre 31 e 27 a.C., o responsável quer pela 
fundação de Pax Iulia (Faria, 1989b, passim), quer pela promoção a municipia ou a oppida Latina das 
outras cinco cidades (Galsterer-Kröll, 1975, p. 121-123; Faria, 1999a, p. 284; González, 2004, p. 59), 
facto este que a adscrição à tribo Galéria dos indivíduos possuidores do direito romano, daquelas 
oriundos, vem corroborar (Castillo, 1988, p. 236; Stylow, 1995 [1997], p. 119, 121; González, 1998, 
passim, 2004, p. 59-60; contra, Canto, 1993, p. 173). Tão-pouco poderá dar-se por adquirido que as 
supracitadas cidades betúricas tenham alcançado o estatuto de municipium ciuium Romanorum (contra, 
Canto, 1990, p. 294), havendo fortes probabilidades de as mesmas terem feito parte dos 27 oppida 
Latina béticos existentes antes de 12 a.C. (Faria, 1995a, p. 95). Inexplicavelmente, Étienne (1995, p. 31, 
n. 39) chegou ao extremo de atribuir a Plínio a expressão “municipium Concordia Iulia Nertobriga”.

Alicia Canto (1990, p. 292, 2005, argumento n.º 6) não deixou de expressar a sua estranheza 
pelo facto de as legiões V Alaudae e X Gemina, caso tivessem sido instaladas em Emerita desde  
25 a.C., surgirem unicamente referidas em numismas posteriores a 2 a.C. Antes de mais, porém, 
falta provar que as séries com aquila entre dois signa, estes últimos implícita (RPC I 8) ou explicita-
mente (RPC I 14-18) identificativos das duas únicas legiões envolvidas na deductio da colónia em 
causa (Llorens, 1999, p. 110) — ganhando cada vez maior legitimidade as dúvidas relativas à parti-
cipação da legio XX (legio XX Victoria victrix para Agustín Velázquez, 1999, p. 442) neste evento (Perea, 
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2000, passim; contra, Canto, 1989, p. 170-171, 1990, p. 294, 2001a, p. 453; Marot, 2000, p. 130; Gon-
zález Herrero, 2001, p. 510-511; AE 2000, 660) — tenham sido produzidas em 2 a.C. ou após este 
ano, já que nelas faltam as abreviaturas P(ater) P(atriae) (Canto, 1989, p. 164, n. 68). Por outro lado, 
não nos parece legítimo extrair qualquer consequência relativa à cronologia da fundação colonial 
de Augusta Emerita do facto de mediar mais de uma ou duas décadas entre a fundação da colónia e 
a cunhagem de moedas com a representação dos signa legionários — cunhagem esta que Le Roux 
(2004, p. 19, n. 8) colocou erradamente no principado de Tibério, tendo a mesma sido datada de 
12 a.C. por Rodríguez Colmenero e Carreño (1992, p. 402, n. 61). Em boa verdade, a situação a que 
nos vimos referindo denota grandes semelhanças com a que se verificou em Caesaraugusta, que 
esperou pouco mais de uma dezena de anos até inscrever nas respectivas cunhagens (RPC I 319) os 
nomes das legiões beneficiadas com a fundação da colónia (Faria, 1996a, p. 118-119, 1997a,  
p. 177), conquanto se conheçam peças exibindo estandartes que foram batidas seguramente entre 
15 e 8 a.C. (RPC I 311), e não, como asseverava Canto (2001a, p. 454, n. 73), apenas em 4-3 a.C. 
Acresce, no entanto, que não foram só as colónias de Augusta Emerita e de Caesaraugusta que não 
fizeram figurar estandartes nas cunhagens iniciais; a elas há que acrescentar Iulia Traducta (RPC I 
98-110) (se tiver sido colónia; contra, Brunt, 20012, p. 591), Noua Karthago (RPC I 146-151), llici (RPC 
187-188), Tarraco (RPC I 210-214), Lepida (RPC I 261-268), Patrae (RPC I 1256), Cassandrea (RPC I 
1513), Philippi (RPC I 1651) e Berytus (RPC I 4547). Parece-nos evidente que tal omissão iconográ-
fica não pode ser usada para demonstrar que qualquer destas cidades dispôs de um estatuto jurí-
dico privilegiado anterior à categoria colonial. 

Tão-pouco poderá ser conferido às séries monetárias emeritenses que retratam a junta funda-
cional (RPC I 5-7, 11, 13) o significado cronológico que lhe pretendeu atribuir a professora Alicia 
Canto (1989, p. 164, 2005, argumento n.º 4), sendo certo que só a mais recente das cinco (RPC I 13), 
ao mencionar o título P(ater) P(atriae), apresenta sem margem para dúvidas o ano 2 a.C. como termi-
nus post quem. Efectivamente, se é verdade que as moedas com junta fundacional não foram as pri-
meiras que Emerita produziu (Canto, 1989, p. 164, 2005, argumento n.º 4), o mesmo se verificou 
noutras cecas do mundo romano, nomeadamente em Patrae (RPC I 1252), Sinope (RPC I 2129), Parium 
(RPC I 2261), Tralles (RPC I 2649) e Berytus (RPC I 4540). Terá o estatuto de colónia sido outorgado a 
estas cidades apenas quando passaram a cunhar moeda com a figuração do sulcus primigenius?

Alicia Canto, no seu mais recente texto destinado a dilucidar a verdadeira data de fundação 
de Emerita alegadamente como municipium Iulium (Canto, 2001b, p. 55-56, 78, 79, 82) depois de, 
durante vários anos, o ter considerado um praesidium militar (Canto, 1989, p. 165), ao reiterar a 
confiança — resumida mas justificadamente criticada por Le Roux (1999, p. 263-264, n. 3) e Pan-
zram (2002, p. 231-232 e n. 27) — que vem depositando nuns cronistas árabes que escreveram 
passado mais de um milénio sobre o acontecimento em apreço, e nos quais reconheceu um espírito 
científico impróprio da época em que viveram, chegou a afirmar que:

...“bajo César Mérida pudo ser en efecto una verdadera ciudad, posiblemente un ‘municipium civium 
Romanorum’ con el nombre de ‘Municipium Iulium Emerita’. Nada tan extraño, en fin de cuentas, si pen-
samos que la otra gran ciudad de Lusitania, la actual Lisboa, se llamaba igualmente ‘Municipium Iulium 
Olisipo’...” (Canto, 2005, argumento n.º 19).

Se não nos equivocamos, esta curiosa designação aplicada à cidade romana sita na foz do 
Tagus terá sido aparentemente criada por Sabine Lefebvre (2001, p. 226), que, tal como Lázaro 
Lagóstena (2001, p. 226), Josefa Martínez (2001, p. 252) e muitos investigadores antes deles, por 
nós arrolados (Faria, 2001a, p. 353-355), atribuíram a César, a nosso ver sem razão, a municipali-
zação de Olisipo. À luz da comparação estabelecida (cremos que indevidamente) por Alicia Canto, 
esta ilustre investigadora não podia senão acreditar que Olisipo foi município cesariano (Canto, 
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2005, argumento n.º 2). Recorde-se que a fundação desta cidade foi imputada, por motivos eviden-
tes mas completamente errados, a Ulisses por Santo Isidoro de Sevilha (Rivet e Smith, 1979, p. 4; 
Gozalbes, 2001, p. 344), autor a que recorreu Alicia Canto (2005, argumento n.º 9) com vista a 
creditar a César a criação de Emerita. Isidoro de Sevilha, nas Etymologiae, obra cuja fidedignidade 
não foi, a este respeito, questionada pela professora Canto, recorreu ao latim para decompor ana-
liticamente Hispalis em his palis (Etym. 15, 71) (Rivet e Smith, 1979, p. 4; Fontaine, 2000, p. 288; 
Gozalbes, 2001, p. 344). Será que teremos de fazer fé no arcebispo hispalense só porque estava mais 
próximo do que nós do momento em que o topónimo foi criado?

Sendo nossa convicção de que não deve ser este o procedimento adequado, se quisermos, e.g., 
averiguar qual a titulatura completa da colonia Romula Hispalis, entre a opinião expressa por Isidoro 
de Sevilha (Etym. 15.1.71), defensora da inclusão na mesma do nomen Iulia, e as informações dispo-
nibilizadas quer por Plínio-o-Velho (nat. 3.11), quer, em especial, pelas moedas que ali foram 
cunhadas durante o principado de Tibério, que não validam tal possibilidade, preferimos optar 
por estas últimas (Hoyos, 1979, p. 442, n. 18; contra, González, 1993, p. 128 e n. 5).

BAESVRI

Depois de termos manifestado durante alguns anos o nosso apoio à leitura e à interpretação 
que Robert Mowat (1900, p. 17-24) forneceu do nome do magistrado constante dos asses de Bae-
suri (Faria, 1997b, p. 362), viemos a reconhecer a plausibilidade de os tria nomina em causa corres-
ponderem a M. AN(nius) ANT(---) (Faria, 1999c, p. 264), em conformidade com a sugestão formu-
lada por Carmen Castillo (1997, p. 5, n. 7). Deste reconhecimento não se terá dado conta Luis 
Amela na pormenorizada análise que publicou sobre a presente ceca (Amela, 2004a, p. 257-259), da 
qual está também ausente qualquer referência ao artigo de Mowat. Ante a presumível inexistência 
de uma relação de homonímia entre o nosso magistrado e o primogénito de Marco António 
(Amela, 2004a, p. 258-259), a cronologia da presente emissão deverá ser reajustada, não se devendo 
perder de vista, neste sentido, a recunhagem de um asse Baesuri sobre um outro, batido em Impera-
toria Salacia. Deste modo, cremos que a segunda metade do século I a.C. se afigura como o período 
mais provável para a produção dos raros asses de Baesuri (Collantes, 1997, p. 76; DCPH II, p. 50).

Vasco Mantas (1997, p. 293) qualificou Baesuri como a mais importante aglomeração secun-
dária do território de Balsa. Contudo, a atestação de pelo menos uma magistratura nesta cidade a 
partir das últimas décadas do século I a.C. confere grande verosimilhança à inclusão de Baesuri 
entre os nove oppida stipendiaria da Lusitânia cujos nomes Plínio não menciona (Le Roux, 1996,  
p. 241).

BARCINO

A partir da descoberta da inscrição monumental que exibe COL IVL AVG FAV PAT BARCIN 
como titulatura completa (ainda que abreviada) de Barcino (IRC IV, 76), o desdobramento da abre-
viatura PAT em PAT(erna), até então admitida apenas por alguns, veio a recolher a unanimidade 
dos especialistas, pelo menosn desde Mariner (1957a, p. 499).

No entanto, acreditamos que se justificam algumas reservas quanto à aceitação de seme-
lhante axioma; efectivamente, se Narbo e Arelate, colónias cesarianas, receberam de Octaviano o 
cognomentum Paterna a fim de poderem ser distinguidas daquelas que ele próprio fundou (Galsterer-
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-Kröll, 1975, p. 122, n. 16), não é provável que Barcino tenha detido o mesmo cognomentum, já que a 
documentação epigráfica conhecida indicia claramente uma fundação, não de César, mas do seu 
herdeiro, seja antes de 27 a.C., mercê do facto de os respectivos cidadãos pertencerem à tribo Gale-
ria (Wiegels, 1985, p. 98, n. 14; Castillo, 1988, p. 235-236), seja depois daquela data, opção que 
encontra o seu principal alicerce no(s) título(s) (Iulia) Augusta (Alföldy, 2003, p. 42). Como é evi-
dente, a ocorrência de Iulia também poderia ser associada sem grandes inconvenientes a uma fun-
dação de Octaviano.

M.ª J. Pena (2002, p. 276), a despeito de se mostrar ciente de que as colónias cujos cidadãos se 
encontravam inscritos na tribo Galeria foram criadas antes de 27 a.C., não vacilou em colocar a 
fundação de Barcino em período posterior àquele ano.

Uma fundação colonial da autoria de César foi advogada por Hübner (1897/1991, col. 7), ao 
alegar por equívoco que só aquele podia ter atribuído a immunitas a Barcino, tendo idêntica crono-
logia sido postulada por Canto (1990, p. 291 e n. 18) justamente com base no epíteto Paterna, cuja 
efectiva existência falta ainda demonstrar. Foi no mesmo cognomentum que Ramage (1998, p. 445) 
se alicerçou para postular uma fundação cesariana de Barcino, mas com o estatuto de municipium. 
De qualquer modo, parece-nos indiscutível que a concessão do título Fauentia é mais facilmente 
enquadrável no âmbito de uma fundação cesariana ou mesmo anterior a meados do século I a.C. 
(Pallarés, 1970, p. 72-73 e n. 4).

Estamos em crer que não poderá ser descartada para Barcino uma dupla deductio, a primeira 
presumivelmente entre 31 e 27 a.C. (Castillo, 1988, p. 235); a segunda terá ocorrido talvez entre 18 
e 12 a.C. (Keay, 1996, p. 172), se este último ano for o terminus ante quem das fontes plinianas 
(Alföldy, 1987, p. 16, n. 7, 79-80, 99; Faria, 1992, p. 34-35, 1993a, p. 143, 1995a, p. 93-96, 1997a,  
p. 181-182, 1999b, p. 31). No entanto, a leitura do que resta de uma inscrição gravada num frag-
mento de pedestal recentemente recuperado nas escavações do forum de Segobriga aponta para a 
possibilidade de aquele terminus ante quem ter de ser recuado alguns anos, até 15 a.C. (Abascal e 
Cebrián Fernández, 2004, p. 219). Seja qual for o limite mais recente das fontes usadas por Plínio 
— 15 ou 12 a.C. —, o mesmo parece ter passado despercebido aos numerosos autores, entre os quais 
Bonneville (1982, p. 366) e Alföldy (2003, p. 42), que contemplaram a possibilidade de a deductio de 
Barcino ter ocorrido na última década a.C. Parece-nos particularmente intrigante a posição assu-
mida pelo professor Géza Alföldy, já que, ao tratar no mesmo texto do âmbito cronológico da 
fundação de Ilici (Alföldy, 2003, p. 38, 39, n. 17), não hesitou por um instante, numa clara reafir-
mação do seu posicionamento sobre este tema (Alföldy, 1987, p. 16, n. 7, 79-80, 99, 1999, p. 473), 
em invocar o ano da morte de Agripa, cuja obra geográfica foi abundantemente utilizada no relato 
pliniano, como terminus ante quem da respectiva deductio.

De qualquer modo, ao servir de prova de uma fundação augustana, a adscrição dos cidadãos 
de Barcino à tribo Galeria (Castillo, 1988, p. 235-236) induz-nos a acreditar que o cognomentum per-
tencente à titulatura desta cidade conhecido epigraficamente apenas sob as formas abreviadas P e 
PAT (Wiegels, 1985, p. 98, n. 13) deverá ter sido Patricia (Mariner, 1957b, p. 157-158; Hoyos, apud 
Brunt, 20012, p. 592; Hoyos, 1979, p. 462, n. 99, patenteando alguma hesitação; Faria, 1999b,  
p. 31), e não Paterna. É certo que PATR teria sido a abreviatura adequada para Patricia (Mariner, 
1957a, p. 499; García y Bellido, 1959, p. 483, n. 10); no entanto, não cremos que este argumento 
seja decisivo. Veja-se que tanto PAT como PATR abreviam o topónimo Patrae nas moedas cunhadas 
na cidade assim denominada (RPC I, p. 258-260; RPC I, Suppl., p. 18). Independentemente de qual 
seja o desdobramento correcto, parece-nos inconcebível que, nos dias que correm, se possa conti-
nuar a afirmar que “B.[arcino] received the name Faventia Julia Augusta Pia (or Paterna?) Immunis” 
(Barceló, 2003, col. 507).
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É evidente que esta nossa proposta ficará sem efeito no dia em que vier a ser descoberta uma 
inscrição que documente inequivocamente o cognomentum Paterna. Restará então saber como será 
possível compatibilizar a ocorrência de semelhante epíteto, denunciador da existência de uma colo-
nia (Iulia) Fauentia Barcino, necessariamente da época de César, com a pertença à tribo Galeria dos 
colonos barcinonenses.

CILPIS

Se há alguns anos ainda manifestávamos certas reticências (Faria, 1997b, p. 364-365), agora 
consideramos praticamente seguro que o NE Cilibitani, referido em alguns códices da História Natu-
ral de Plínio (nat. 4.118) em alternativa a Cibilitani (Guerra, 1995, p. 34, 107, 1998, p. 397-398, 2005, 
p. 15; Faria, 1997b, p. 364-365), remonta ao NL indígena que surge adaptado à flexão nominal 
latina sob a forma CILPIS (Faria, 1997b, p. 364, 2000, p. 134; Guerra, 1998, p. 399; Alarcão, 2005,  
p. 294), testemunhada na numismática a par de CILPES, CILBE e CILIP(?) (Faria, 2003, p. 326).

Tanto quanto sabemos (Faria, 1997b, p. 364), a derivação do NE pliniano a partir do NL em 
apreço foi, à mistura com diversas imprecisões, proposta inicialmente por José Pedro Machado (1984, 
p. 411), não tendo sido despiciendos para o cabal esclarecimento desta questão os posteriores contri-
butos de Jorge de Alarcão (1990a, p. 361) e, sobretudo, de Amílcar Guerra (1995, p. 34, 107, 1998,  
p. 397-398, 2005, p. 15), que reabilitou a lição Cilibitani do texto de Plínio, em detrimento de Cibilitani 
(Faria, 1997b, p. 364), apesar de esta última variante continuar ainda a ser veiculada em trabalhos 
saídos já na presente década (DCPH II, p. 106; Lagóstena, 2001, p. 75; Bernardes, 2005, p. 260, n. 11; 
Andreu, 2005, p. 133). Não podemos, por conseguinte, deixar de estranhar que João Pedro Bernardes 
(2005, p. 260, n. 11) tenha reconhecido a Vasco Mantas (1997, p. 287) a co-autoria (a par de Alarcão) 
do relacionamento dos Cibilitani (sic) com as cunhagens que ostentam o NL CILPES. 

A ocorrência do NL Κιλίβη no Papiro de Artemidoro (Kramer, 2005, p. 27) confere ainda 
maior legitimidade à opção pelo NE Cilibitani em desabono de Cibilitani (Guerra, 2005, p. 15) e de 
outras duas variantes que só detectámos no DCPH II (p. 106): Ci(l)bilitani e Cilbitani.

Pela nossa parte, não nos restam dúvidas de que Cilpis constitui uma das 27 ciuitates estipen-
diárias — ou capitais de ciuitas, na discutida (Faria, 1989c, p. 59-60) terminologia criada por Alar-
cão (1988, passim, 2005, p. 294) — localizadas na Lusitania, expressamente identificadas por Plínio 
(Le Roux, 1996, p. 241). Convirá não esquecer que se conhece um magistrado, L(ucius) NV(...) (Faria, 
1996b, p. 177, 1997b, p. 364), que deve ter exercido as suas funções num momento em que a comu-
nidade em análise detinha a referida condição jurídico-administrativa.

Enquanto aguardamos pela editio princeps do supracitado Papiro de Artemidoro, que deverá 
dissipar todas as nossas dúvidas, não poderemos seguir a interpretação ainda preliminar de Bärbel 
Kramer, que atribui ao geógrafo efésio, no livro II dos seus Geographoumena, a localização de Κιλίβη 
na margem esquerda da foz do Ana, no território da futura Hispania Baetica (Kramer, 2005, p. 27). 
Afigura-se-nos bem mais provável que, em vez do estuário do Ana, estejamos perante o do Arade, 
rio cujo nome pré-romano, completamente desconhecido para Alarcão (2005, p. 300), não seria 
muito diferente do actual (Machado, 1984, p. 150), nada tendo, em todo o caso, que ver com o 
ibérico adin (contra, Machado, 1984, p. 150). A ser esta a identificação correcta, nenhuma razão 
haveria para deixar de situar Κιλίβη/Cilpis no futuro território provincial lusitano. 

Acresce ainda que, se o estuário em causa correspondesse ao do Ana, dificilmente se compre-
enderia que Baesuri, Balsa e Ossonoba não figurassem no périplo em questão, na descrição da costa 
a ocidente da desembocadura do rio.
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Bem mais remota nos parece a possibilidade de Artemidoro identificar, intencionalmente ou 
por lapso, o Ana com o Arade.

Não deixa de ser surpreendente, em todo o caso, a circunstância de Κιλίβη se localizar, 
segundo Artemidoro, a ocidente de ’ʹΙψαν (ac.), cidade que deve naturalmente corresponder à que 
cunhou moeda com a legenda IPSES, e que, desde 1988, temos vindo a propor situar na Vila Velha 
(Alvor, Portimão) (Faria, 1987-1988, passim).

Abramos aqui um parêntese para assinalar que a legenda monetária IPSES deve muito prova-
velmente consistir, tal como advogou Amílcar Guerra (1998, p. 467), na abreviatura do adjectivo 
toponímico IPSE(n)S(e)/IPSE(n)S(is) (contra, Faria, 2000, p. 134), presumível derivado de *Ipsa (con-
tra, Guerra, 1998, p. 467, Faria, 2000, p. 134), NL que terá perdurado até ao reino visigodo (Alarcão, 
2005, p. 301). Não tem, por conseguinte, qualquer cabimento seguir o preceito de Kramer (2005, 
p. 28), para quem a legenda monetária IPSES não é mais do que a transliteração em caracteres 
latinos de *’ʹΙψης, genitivo de *’ʹΙψα.

Mesmo que Κιλίβη e ’ʹΙψαν (ac.) tivessem feito parte daquela que viria a ser a região ocidental 
da Bética (Kramer, 2005, p. 27) — eventualidade que, como acabámos de ver, encaramos como alta-
mente improvável —, não há qualquer fundamento que sirva de suporte à localização do estuário 
do Ana (Guadiana), extremidade sul da futura fronteira provincial, entre ambas as cidades (contra, 
Kramer, 2005, p. 27). Lastimamos que a professora Kramer não tenha conseguido evitar as impre-
cisões que aqui apontámos, agravadas, de resto, por numerosas omissões bibliográficas, apesar de 
ter contado com a “amable ayuda espontánea” prestada pela professora María Paz García-Bellido 
(Kramer, 2005, p. 27, n. 3).

Resta ainda frisar que a localização costeira de Κιλίβη, que se depreende do périplo redigido 
por Artemidoro, sempre partindo do pressuposto de que o estuário a que este alude é o do Arade, 
reforça de algum modo a hipótese formulada com as devidas ressalvas por Jorge de Alarcão (2005, 
p. 294-297) no sentido de situar a cidade pré-romana e romana de Cilpis no local onde hoje fica 
Portimão, até à transposição do NL “para o actual lugar de Silves em época visigótica ou muçul-
mana” (Alarcão, 2005, p. 296).

ILICI

A emissão RPC I 187, a primeira cunhada em Ilici, permite-nos suspeitar de que terá havido uma 
titulatura colonial anterior a Augusto, com um epíteto latino iniciado por C, em posição imediata-
mente anterior ao topónimo indígena. Só uma segunda fase da dita titulatura, posterior a 27 a.C., se 
encontra documentada, ainda que sob uma forma abreviada, na emissão RPC I 189-191: C C IL A. 
Esta sequência de abreviaturas, que não mereceu qualquer menção a Abascal (1996,  
p. 271, 2004, p. 79-81, 90) na discussão sobre a cronologia da fundação de Ilici, tem vindo, já desde 
Flórez (1758, p. 460-461), a ser generalizadamente expandida como C(olonia) C(aesariana) [uel 
C(aesarina) uel C(aesarea)] IL(ici) A(ugusta), tendo a mesma merecido da parte de García y Bellido (1962, 
p. 372) uma interpretação alternativa que não obteve grande eco na literatura especializada: C(oloni) 
C(oloniae) IL(icis) A(ugustae). No entanto, há mais de uma década, Mario Torelli (apud Ramos e Uroz 
Sáez, 1992, p. 100 e n. 20), recorrendo ao tipo de reverso da mesma emissão de semisses — a dextrarum 
iunctio, símbolo da Concordia usado nas cunhagens do Triunvirato (Beltrán Villagrasa, 1945/1972,  
p. 144-145) —, veio alvitrar o seu desdobramento em C(olonia) C(oncordia) IL(ici) A(ugusta).

No pressuposto, porém, de que Concordia fez parte da titulatura de Ilici, não é inteiramente 
certo que esta tenha sido fundada grosso modo entre 44 e 40 a.C., lustro em que terá ocorrido a fun-
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dação de Apamea da Bitínia (Grant, 19692, p. 256), Beneuentum (Van Nerom, 1969, p. 770), Brixellum 
(Keppie, 1983, p. 189-190), Capua (Van Nerom, 1969, p. 770-771), Iulia Concordia (Van Nerom, 
1969, p. 770-771 e n. 6) e Karthago (Grant, 19692, p. 227, 232). Todas estas colónias incluíram Con-
cordia nas respectivas titulaturas. Em boa verdade, além de os paralelos numismáticos assinalados 
não passarem de termini post quos, a forte probabilidade de a inscrição cadastral encontrada em 
1996 na Alcudia de Elche (Corell, 1999, p. 63-64, n.º 12) pertencer a uma data posterior a 25 a.C. 
(Alföldy, 2003, p. 41-42, 43-44) sugere uma cronologia mais tardia, sugestão esta que a adscrição 
dos cidadãos ilicitanos (Abascal, 1996, p. 271 e n. 103) e icositanos à tribo Galeria só vem reforçar. 
Géza Alföldy (2003, p. 44) e Juan Manuel Abascal (2004, p. 90) não se chegaram a pronunciar sobre 
as incidências cronológicas decorrentes de ser a Galeria, e não a Sergia, a tribo dos colonos ilicita-
nos, situação que, a fazer fé na análise levada a cabo por Carmen Castillo (1988, p. 235), além de 
comprometer decisivamente a defesa da realização de uma deductio em 42 a.C., aponta para um 
único momento na fundação da colónia em análise, provavelmente o mesmo em que ocorreu a 
criação de um conuentus ciuium Romanorum em Icosium (contra, Alföldy, 2003, p. 44, 45).

Deste modo, conquanto uma cronologia pouco posterior a meados do século I a.C., entre  
44 e 40, não possa ser excluída por completo (Beltrán Villagrasa, 1945/1972, p. 144-145), afigura- 
-se mais provável que tenha sido T. Statilius Taurus o deductor (ou adsignator) da colónia (Grant, 
19692, p. 214), provavelmente criada durante o biénio em que o mesmo exerceu o proconsulado da 
Hispania Citerior, entre 29 e 28 a.C. (Alföldy, 2003, p. 41). Não seria de modo nenhum inverosímil 
que Ilici tomasse, na mesma altura, o cognomentum Concordia, de atribuição perfeitamente enqua-
drável no contexto posterior à derrota definitiva de Marco António (Galsterer-Kröll, 1975, p. 122- 
-123, n. 16). Vale a pena assinalar, na qualidade de presumível paralelo, o caso de Nertobriga, cidade 
da Hispania Vlterior que terá sido juridicamente promovida a municipium ou a oppidum Latinum entre 
31 e 27 a.C., passando no mesmo momento a ser denominada Concordia Iulia Nertobriga (Galsterer-
-Kröll, 1975, p. 121-123; Faria, 1999a, p. 284). Cabe ainda lembrar que Brigitte Galsterer-Kröll 
(1975, p. 122-123, n. 16), a propósito da formação da titulatura de Karthago, se manifestou contra 
a opinião dominante, admitindo que a colónia africana recebeu o título de Concordia “bei der 
Nachdeduktion Octavians 29 v.”.

Retomando o exame do nome da colónia, importa sublinhar que, na eventualidade, que 
temos vindo até aqui a admitir, de o epíteto Concordia ter pertencido às duas primeiras designações 
coloniais de Ilici, não seria fácil encontrar uma explicação para o seu desaparecimento, já que, na 
subsequente emissão (RPC I 192-193), o segundo C surge substituído pela abreviatura I. De facto, 
não se conhecem outros casos em que o cognomentum Concordia tenha sido abandonado ao fim de 
uma ou duas décadas após a sua inclusão numa titulatura urbana, independentemente de ter, ou 
não, dado lugar a outro.

Assim, deve ser encarada a hipótese de, em vez de Concordia, o segundo C da sequência C C IL 
A abreviar Contributa ou Coniuncta — epíteto este que integrou, apenas por alguns anos, a titulatura 
da colonia Coniuncta Iulia Sutrina (Keppie, 1983, p. 170) —, se tomarmos em consideração a contribu-
tio com os cidadãos romanos de Icosium (Plin. nat. 3.19) (Teutsch, 1962, p. 200-201, 221), realizada 
após 25 a.C. (Gascou, 1982a, p. 160), agora plenamente corroborada pela proveniência de três dos 
dez colonos arrolados na supracitada inscrição cadastral (Corell, 1999, p. 63-64, n.º 12; Faria, 
1999b, p. 35; Alföldy, 2003, p. 41-42 e n. 35; Abascal, 2004, p. 86). Neste contexto, não seria de 
estranhar o recurso à representação da dextrarum iunctio, modelo disponível nas emissões RRC 
450/1, 451/1 e 494/10-12, 41, batidas entre 48 e 42 a.C., como tipo monetário alusivo à especifici-
dade da fundação colonial. Mais tarde, na época de Tibério, o presumível significado subjacente a 
esta iconografia terá sido retomado noutra emissão (RPC I 198) (Beltrán Lloris, 2002, p. 179,  
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n. 192). Esta exibe como tipo de reverso duas figuras masculinas ladeando um thymiaterion (e não 
uma ara, objecto que tem sido unanimemente identificado), togadas, de mão dada, as quais, a par-
tir de uma sugestão avançada por S. Price (apud RPC I, p. 98), deverão representar os genii de Ilici e 
Icosium. A eventualidade de ter sido Coniuncta ou Contributa um dos cognomenta da colónia augus-
tana sai de algum modo reforçada pela circunstância de a tipologia em questão vir acompanhada 
da legenda IVNCTIO. A ter sido assim, perderia força a hipótese, acima formulada, de que a titula-
tura colonial dotada de um epíteto latino iniciado por C em posição imediatamente anterior ao 
topónimo indígena pudesse ser anterior a Augusto, afigurando-se, em contrapartida, mais legí-
tima a probabilidade de C C IL A abreviar a denominação que Ilici tomou a partir de 25 a.C., em 
comemoração da contributio com Icosium (acompanhada de uma segunda deductio?).

Se não são poucas as dúvidas relativas às duas primeiras fases da denominação da colónia 
ilicitana, também o desdobramento em I(ulia) (Flórez, 1758, p. 459-460), até hoje raras vezes ques-
tionado, da abreviatura I, que marca o terceiro momento da designação oficial, documentado na 
emissão RPC I 192-193, é passível de suscitar algumas objecções. Convirá não perder de vista que 
aquele nomen terá sido alegadamente inserido na titulatura em questão, ainda durante o princi-
pado de Augusto (contra, Solana, 1989, p. 84; Ramos e Uroz Sáez, 1992, p. 102; Collantes, 1997,  
p. 197; Amela, 2000a, p. 20, n. 71, que dataram a alteração toponímica do principado de Tibério), 
em momento posterior à introdução do epíteto Augusta (Faria, 1999b, p. 35; contra, Alföldy, 2003, 
p. 42-43). Efectivamente, ao invés do que propugnou Alföldy (2003, p. 42-43), seguido de muito 
perto por Juan Manuel Abascal (2004, p. 80), quando asseverava que “la colonia temprana se lla-
maba colonia Iulia Ilici, mientras que el apelativo Augusta fue un añadido posterior”, não podem 
subsistir quaisquer dúvidas de que, independentemente do significado que comporta o segundo  
C de C C IL A, é justamente a evolução toponímica oposta que as legendas monetárias ilicitanas 
poderão atestar, caso I esteja por I(ulia): C C IL A > C I I(L) A (Faria, 1999b, p. 35).

Assim sendo, não há um só documento que fundamente sem margem para incertezas o esta-
belecimento em Ilici de uma colonia Iulia (contra, Flórez, 1758, p. 459-460). Se esta alguma vez exis-
tiu (o que hoje não é possível comprovar), tal só terá sucedido, em conformidade com os testemu-
nhos actualmente disponíveis, a partir de 15-12 a.C. (Faria, 1993a, p. 143) ou de 13-12 a.C., se 
aderirmos à cronologia perfilhada por Beltrán Villagrasa (1945/1972, p. 138, 148) para a emissão 
RPC I 192-193.

Ainda contra um desenvolvimento da abreviatura I em I(ulia) depõe a circunstância de, com-
pulsado o artigo de Brigitte Galsterer-Kröll (1972), não haver nenhuma titulatura colonial, excepto 
a que esta investigadora dá erroneamente por adquirida para Ilici (Galsterer-Kröll, 1972, p. 113), 
que seja composta pelos “nomes dinásticos” (Lassère, 2005, p. 332) Iulia e Augusta intercalados pelo 
topónimo original; prevalece como regra a sequência Iulia Augusta (bem mais escassa é Augusta 
Iulia), sem solução de continuidade, regra esta que não é cumprida por nenhuma das titulaturas de 
Ilici (contra, Mackie, 1983, p. 359, n. 58, 350). Os casos, omitidos por Bedon (1997, p. 113), que 
revelam alguma semelhança com aquela situação, até hoje por detectar, são os de colonia Iulia  
Concordia Augusta Felix Apamea (Galsterer-Kröll, 1972, p. 133), colonia Iulia Concordia Augusta Felix 
Beneuentum (Brunt, 20012, p. 608) e colonia Iulia Felix Augusta (Capua) (Galsterer-Kröll, 1972, p. 66; 
Brunt, 20012, p. 608).

Em consequência das objecções acima expressas, talvez não seja totalmente despropositado 
sugerir, invocadas as necessárias reservas, que aquela abreviatura esteja por I(mmunis) (Plin. nat.  
3. 19) (Agustín, 1587, p. 291; contra, Flórez, 1758, p. 460).

Podemos, no entanto, retomar ainda uma outra hipótese, por nós aventada há alguns anos 
(Faria, 1999b, p. 35). Assentava a mesma na eventualidade de ser Iunonia o cognomentum abreviado, 
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atendendo ao culto a Iuno Caelestis, epigráfica e numismaticamente atestado em Ilici (Beltrán Mar-
tínez, 1994, p. 232; Poveda, 1995, p. 363-365; Uroz Rodríguez, 2004-2005, p. 170-171, 174-175; 
Lara, 2005, p. 79-108; contra, Abascal, 2004, p. 84, 85, que distinguiu os cultos e, consequente-
mente, os templos dedicados a Iuno e a Caelestis), para já não mencionarmos os presumíveis vestí-
gios que dele perduraram em esculturas e cerâmicas (Poveda, 1995, p. 357-359; DCPH II, p. 179). 
Pode ser aduzida em abono desta hipótese a inclusão de Iunonia na designação da colónia triunvi-
ral de Falerii Veteres, motivada pelo culto, em território falisco, a Iuno Curitis (Keppie, 1983, p. 170- 
-171; Folcando, 1996, p. 80). Curiosamente, o templo ilicitano consagrado a Juno encontra-se 
reproduzido na emissão em nome de Q. Papirius, de cognome Carbo (Flórez, 1758, p. 459, 461),  
e não Carus (contra, Llorens, 1987, p. 34), e de Q. Terentius Montanus, a primeira a documentar  
C I IL A como legenda toponímica. Este mesmo culto poderia legitimar o desdobramento da abre-
viatura C, acima discutida, em C(aelestis) (Faria, 1999b, p. 35), pelo que não constituirá excessiva 
ousadia alvitrar que, por volta de 15 a.C., a designação de colonia Iunonia Ilici Augusta terá substi- 
tuído a de colonia Caelestis Ilici Augusta.

Sem embargo de todas as conjecturas anteriormente apresentadas — umas mais bem alicer-
çadas do que outras —, a documentação de que dispomos no momento presente não nos pode 
levar a descartar por completo a seguinte evolução toponímica: C(olonia) C(aesarea) [uel C(aesarina)] 
IL(ici) A(ugusta) > C(olonia) I(ulia) IL(ici) A(ugusta) (Beltrán Villagrasa, 1945/1972, p. 137, 145).

De qualquer modo, e independentemente dos avatares por que passou o topónimo em causa, 
que só alguma descoberta epigráfica poderá vir a elucidar, a pertença dos cidadãos ilicitanos à 
tribo Galeria, a homenagem ao patrono T. Statilius Taurus e a incorporação de três cidadãos de  
Icosium na colónia de Ilici (Alföldy, 2003, p. 41-42, 43-44) levam-nos a situar a fundação desta coló-
nia de direito romano (contra, Abascal e Espinosa, 1989, p. 65, que a classificaram entre as colónias 
de direito latino) entre 31 e 27 a.C., mais precisamente entre 29 e 28 a.C., quando a mesma terá 
tomado um dos seguintes nomes, até hoje por documentar: colonia Caesarea Ilici, colonia Caelestis Ilici 
ou colonia Concordia Ilici. Mais tarde, talvez pouco depois de 27 a.C., mas seguramente entre este 
ano e 15-12 a.C. — definindo este último quadriénio, que é o da produção em Lugdunum dos pro-
tótipos iconográficos e epigráficos inspiradores dos anversos da numária ilicitana (Giard, 1976, 
n.os 1361-1402; RIC I2, 162-173), o terminus post quem da emissão RPC I 192-193 (Faria, 1992,  
p. 35-36, 1993a, p. 144, 1999d, p. 269) —, terá sido acrescentado àquela titulatura o epíteto Augusta. 
Já vimos, no entanto, que não faltam os indícios de que, entre 25 e 15-12 a.C., a colónia ilicitana, 
de nome anteriormente indeterminável, tenha passado a chamar-se colonia Contributa Ilici Augusta 
ou colonia Coniuncta Ilici Augusta. Finalmente, no decénio anterior a 2 a.C. (não há nenhuma alusão, 
na emissão RPC I 192-193, ao título pater patriae, concedido a Augusto neste ano), a designação 
completa da colónia passou a ser colonia Iulia Ilici Augusta, colonia Immunis Ilici Augusta ou colonia 
Iunonia Ilici Augusta.

Voltando à inscrição cadastral encontrada em 1996 na Alcudia de Elche (Corell, 1999,  
p. 63-64, n.º 12), ante a forte possibilidade de a mesma pertencer aos anos imediatamente subse-
quentes a 25 a.C. (Alföldy, 2003, p. 41-42, 43-44), haverá que encontrar uma explicação plausível 
para a adscrição à tribo Quirina de um cidadão de Malaca num momento tão recuado, porquanto, 
até agora, era ponto assente que só eram inscritos naquela tribo, salvo contadas excepções (Stylow, 
1995 [1997], p. 106), os detentores da cidadania romana per honorem por força do direito latino 
conferido por Vespasiano a diversas cidades hispânicas, incluindo Malaca (López, 1995, p. 259). 
Estamos em crer que só uma extraordinária coincidência poderá justificar a adscrição, nos finais 
do século I a.C., de um cidadão malacitano à tribo Quirina (Faria, 1999b, p. 34; Alföldy, 2003,  
p. 43, n. 54).
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Diversamente do que opinou Corell (1999, p. 46), não nos parece possível garantir que os dez 
colonos referidos na epígrafe em causa não eram veteranos (Faria, 1999b, p. 34; Mayer e Olesti, 
2001, p. 114; Alföldy, 2003, p. 43). Faltou assinalar a Corell que o gentilício de Q. Fufius Q. f. Baliari-
cus, o último dos colonos a ser mencionado, é também o de um edil de Celsa (Faria, 1996b, p. 160), 
mais um paralelo a juntar aos Fufii coligidos por aquele epigrafista (Corell, 1999, p. 66). O dito  
Q. Fufius pertence à tribo Maecia (Faria, 1999b, p. 34), ainda que na tradução do texto (Corell, 1999, 
p. 65) o mesmo indivíduo tenha sido vinculado à Galeria (erro em que, por evidente distracção, 
também viemos a incorrer: Faria, 1999b, p. 38). Ao testemunho da tribo Maecia na Hispania adu-
zido por Corell (1999, p. 66) há que acrescentar os que vêm reproduzidos quer em lingotes de Noua 
Karthago (Abascal e Ramallo, 1997, p. 59-60) quer numa téssera de procedência desconhecida (Cur-
chin, 1991, p. 91). A origo de Q. Fufius é de tal modo vaga que nem sequer nos permite apurar de 
qual das insulae Baliares ele procedia (contra, Pena, 2004, p. 79, que o dá como proveniente da Balia-
ris maior), embora a mesma nos permita assegurar que não era originário nem de Palma nem de 
Pollentia. Este facto surge igualmente corroborado pela adscrição do dito indivíduo à tribo Maecia, 
pouco importando para a resolução deste problema a identificação do momento em que os cida-
dãos pertencentes àquelas duas comunidades passaram a estar inscritos na tribo Velina. Pelo 
exposto, e em divergência com a professora María José Pena (2004, p. 79), não vemos que relação 
possa ser estabelecida entre o Baliaricus Q. Fufius e o processo colonizador de Palma e Pollentia.

Deixamos para o fim algumas linhas destinadas a relançar a discussão sobre a tipologia do 
anverso da emissão inaugural da ceca em análise (RPC I 187-188). Foi mérito de Torelli ter pro-
posto, em nossa opinião com bons argumentos, a identificação do dito objecto com uma sportula 
(Torelli, apud Ramos e Uroz Sáez, 1992, p. 99 e n. 17). Nos últimos anos, Ripollès (RPC I, p. 98), 
Amela (2000a, p. 21), García-Bellido e Blázquez (DCPH II, p. 179), Alföldy (2003, p. 39, 40) e 
Domínguez (2004 [2005], p. 172) entenderam não subscrever esta sugestão, ao persistirem na 
identificação de um simpulum munido de duas pegas verticais, de idêntico comprimento, localiza-
das em posições diametralmente opostas. Se, na sumária definição de Beltrán Martínez (1994,  
p. 231), “el símpulo tiene un asa larga y no dos a modo de orejas o salientes para la aprehensión”, 
dificilmente poderá ser aplicada aquela mesma designação à representação de um objecto dotado 
de tão singular morfologia. Aliás, não deve ser por acaso que, no cada vez mais rico registo arqueo-
lógico, não se conhece qualquer simpulum que se assemelhe ao que, alegadamente, figura nos semis-
ses de Ilici.

MVRTILIS

Se a apresentação da Geografia de Ptolemeu como prova única da inclusão do nomen Iulia na 
titulatura de Murtilis — uma vez que as listas plinianas em parte alguma aludem a Iulia Myrtilis (con-
tra, González Herrero, 2001, p. 503) — já nos parece altamente problemática (Hübner, 1869, p. 788; 
Vasconcellos, 1901, p. 85-86; García Alonso, 1995, p. 124, 2003, p. 93; Faria, 1995a, p. 95, 1997a,  
p. 173, 2001b, p. 74; contra, Nogales e Gonçalves, 2005, p. 320), o recurso a uma legenda monetária 
imaginária — IVLIA MYRTILIS — visando idênticos propósitos é, nos dias que correm, do nosso 
ponto de vista, completamente inaceitável (Faria, 1988, p. 9, n. 5, 1989c, p. 63; contra, Nogales e 
Gonçalves, 2005, p. 320). Tão-pouco nos parece exequível a defesa da identificação do magistrado 
L AP(puleius?) DEC(ianus?) com um alegado homónimo, pretenso questor de Sexto Pompeio (Faria, 
2001b, p. 73-74; contra, Caballos, 2005, p. 421 e n. 48). Conquanto não tenha citado a bibliografia 
em que, por manifesto erro, se baseou, também Roddaz (2000, p. 265), seguido acriticamente por 
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Annie Allély (2004, p. 89-90), colocou Sexto Pompeio a reconquistar Murtilis em 44 a.C., pondo-o 
igualmente a retomar manu militari, naquele mesmo ano, mais duas cidades, Vrso e Baelo. Não pode-
mos, em todo o caso, deixar de louvar o professor Antonio Caballos por ter resistido a encarar L AP 
DEC como a abreviação de uma fórmula administrativa púnica, interpretação que, desde que foi 
aventada pela professora García-Bellido (1993, p. 123), tem gozado de uma avassaladora populari-
dade (v., por último, Amela, 2004a, p. 257; Beltrán Lloris, 2004 [2005], p. 128), apesar das críticas, 
até hoje por rebater, que lhe dirigimos há algum tempo (Faria, 1995b, p. 148-149). Um dos factores 
que, na nossa óptica, obsta decisivamente à sua aceitação reside na presença dos tria nomina de um 
outro magistrado, L AC MANL ou L AC MAL, em moedas com tipologia idêntica às que são assi-
nadas por AP DE, L A D E, L AP D[E?], LAPDE e L AP DEC (Faria, 1995b, p. 148-149).

O entendimento de NNP consignados em moedas como fórmulas administrativas, púnicas 
ou não, tem assumido, nos últimos anos, proporções que julgaríamos inimagináveis. Assim, Luis 
Amela (2004 [2005], p. 21-22) não excluiu a hipótese de os duo nomina A(ulus) IRTHI(us), gravados 
numa emissão de Lascuta (CNH 126:3) (Beltrán Martínez, 1954, p. 15-17), consistirem numa fór-
mula administrativa, tendo, além do mais, por manifesta infelicidade, imputado tão errónea inter-
pretação ao autor destas linhas (Amela, 2004 [2005], p. 22, n. 85).

Em nosso entender, a discrepância gráfica entre IRTHI(us) e *Hirti(us), que nos recorda a osci-
lação YPSAE(us)/HYPSAEVS (RRC 420, 422), não constitui qualquer óbice à remissão da primeira 
forma para a última (contra, DCPH I, p. 51), que, por motivos evidentes, afectam sobretudo as 
transcrições latinas de NNP gregos (Biville, 1990, p. 140-141; Purnelle, 1995, p. 179-251; Ribeiro, 
2000, p. 367-376; Striano, 2004, p. 225-226; Solin, 2006, p. 530-531).

Aproveitamos este ensejo para corrigir, em conformidade com Ripollès (2005, p. 88,  
n.os 470-471), a descrição das legendas de CNH 127:5: anv.: LASCVT; rev.: M OPS LA-SCVT. Não 
julgamos, por conseguinte, que seja possível dispensar qualquer crédito às leituras constantes do 
manual redigido por García-Bellido e Blázquez (DCPH I, p. 51, DCPH II, p. 266): LASCVT, LASO, 
M OIST e OPSI (esta também em Faria, 1994, p. 51, n.º 280).

Retomando a análise de L AC MANL ou L AC MAL, a legitimidade que agora podemos con-
ferir ao desdobramento em MANL(ianus) da abreviatura do cognomen de L(ucius) AC(ilius), em alter-
nativa a MAL(leolus) (Faria, 1995b, p. 149), resulta da comparação com o nexo de letras que forma 
a abreviatura do nomen gravado em RRC 299/1, na eventualidade, que está longe de ser confirmada 
(RRC, p. 313), de aquela corresponder a MANL(ius). Se não é possível determinar com segurança 
quais as letras constituintes da presente abreviatura, depois da publicação do catálogo das moedas 
hispânicas do Instituto de Valencia de Don Juan (Ruiz, 2000), magnificamente ilustrado, nenhu-
mas dúvidas podem subsistir quanto à identificação das letras que abreviam o nomen dos duúnvi-
ros bilbilitanos mencionados na emissão RPC I 397A (Ruiz, 2000, p. 154, n.º 3091). A abreviatura 
em causa é, com toda a certeza, MANL (Faria, 2002a, p. 136), invariavelmente lida MAL logo a 
partir do instante em que o único asse onde a mesma surge gravada foi publicado pela primeira vez 
(Blázquez, 1987-1988, passim). 

Como já tivemos o ensejo de assinalar (Faria, 2002a, p. 136), a abreviação do nomen Manlius 
adoptada na peça bilbilitana é exactamente a mesma que se detecta numa emissão de Bailo (CNH 
124:5): Q MANL. 

Não vislumbramos nenhum motivo susceptível de nos levar a alterar o ponto de vista que 
exprimimos há alguns anos sobre a evolução estatutária de Murtilis: o ius Latii ter-lhe-á sido outor-
gado por Octaviano/Augusto entre 31 e 15 a.C., a confirmar-se a possibilidade de ter sido este 
último ano a marcar o terminus ante quem das fontes a que recorreu o Naturalista (Abascal e Cebrián 
Fernández, 2004, p. 219), em prejuízo de 12 a.C., ano da morte de Agripa (Alföldy, 1987, p. 16, n. 7, 
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79-80, 99; Faria, 1992, p. 34-35, 1993a, p. 143, 1995a, p. 93-96, 1997a, p. 181-182, 1999b, p. 31, 
2001b, p. 74), havendo que, consoante a data precisa das fontes plinianas, situar a concessão do 
estatuto municipal à mesma cidade entre 15 a.C. e 37 d.C. ou entre 12 a.C. e 37 d.C. (Faria, 1999b, 
p. 36, 2001b, p. 74).

Há, porém, outros pontos de vista sobre o mesmo assunto. Assim, enquanto Gorges (1990,  
p. 95), sem trazer à colação qualquer argumento, admitiu a integração desta cidade nos municipia 
cesarianos, a par de Olisipo, Ebora e Salacia, Ramage (1998, p. 440, n. 38), Canto (2001b, p. 29, n. 52) 
e Garriguet (2001, p. 18) afiançaram, igualmente desprovidos de quaisquer provas, que Murtilis 
teria sido uma colónia. 

Por outro lado, não obstante o juízo expresso em sentido contrário por Galsterer (1971, p. 69, 
n.º 12), não encontramos nenhuma justificação para a qualificação de Murtilis como município 
hispânico pré-flaviano de direito latino.

Cumpre-nos lembrar mais uma vez que nem Murtilis nem qualquer outra cidade, localizada 
na Hispânia ou fora dela, foram qualificadas por Plínio como municípios de direito latino (Le 
Roux, 1986, p. 340, 1990, p. 44, n. 43; Faria, 1995a, p. 94). Muitos dos textos cujos autores se recu-
saram a aceitar este facto foram por nós mencionados noutras ocasiões (Faria, 2001a, p. 357, 
2001b, p. 73), havendo agora que lhes adicionar mais alguns (Fabre, Mayer e Rodà, IRC II, p. 111, 
n. 2; Abascal, 1996, p. 276; Amela, 2000b, p. 31; Martínez, 2001, p. 251; Marco, 2004, p. 79). 

PAX IVLIA

Muitas foram as oportunidades em que tentámos provar que Pax Iulia foi colónia fundada 
por Octaviano entre 31 e 27 a.C., na sequência da batalha de Actium (Faria, 1986, passim, 1989b, 
passim, 1995a, p. 90-91, 1995b, p. 151, 1997a, passim, 2001a, p. 351-353, 2002b, p. 175). Curiosa-
mente, esta mesma cronologia foi adoptada por Nogales e Gonçalves (2005, p. 309) (ainda que 
tenham caído no paradoxo de atribuir a fundação a Augusto); no entanto, por motivos que talvez 
não valha a pena averiguar, estes autores não foram capazes de citar ao menos um artigo em que 
sustentámos aquela datação.

Assentámos esta nossa teoria, anteriormente proposta com menos argumentos por Vittinghoff 
(1952, p. 109, n. 4) e Galsterer-Kröll (1975, p. 122 e n. 11), essencialmente em três premissas:

1. A designação da colónia, integrável no contexto ideológico subsequente à batalha de Actium, 
além do mais, com dois paralelos toponímicos — colonia Octauanorum Pacensis Classica Forum 
Iulii (Gascou, 1982b, passim; Brunt, 20012, p. 237, 590) e colonia Veneria Iulia Pacensis Restituta 
Tertianorum (Aleria) (Jehasse, 19862, p. 45; Zucca, 1996, p. 113-114) — atribuíveis precisamente 
à mesma conjuntura; 
2. A adscrição dos cidadãos de Pax Iulia à tribo Galeria (Castillo, 1988, p. 235, 236); 
3. A provável cronologia — 31-27 a.C. — das respectivas emissões monetárias, cunhadas logo 
a seguir à deductio — bem antes, portanto, do principado de Tibério (contra, Sagredo, 1996,  
p. 60) — e, decerto, comemorativas da mesma.

Não obstante a diversidade da documentação aduzida, Maria Conceição Lopes, na publica-
ção da sua dissertação de doutoramento, depois de dedicar 12 páginas a este assunto (Lopes, 2003, 
p. 101-112), chegou à conclusão de que “a civitas de Pax Iulia” foi fundada pelos Romanos “no 
século I a.C.” (Lopes, 2003, p. 341). Não sabemos que razões estão por trás deste cepticismo exacer-
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bado, e que impeliram Conceição Lopes (2003, p. 112) a qualificar a nossa argumentação, entre 
outras divulgadas nos últimos anos, como “retórica especulativa”. De qualquer dos modos, esta 
postura de intransigente suspicácia em relação às provas apresentadas dificilmente poderá ser 
imputada aos conselhos ministrados à autora pelo professor Patrick Le Roux (Lopes, 2003, p. 101, 
n. 1), já que este, além de ter atribuído a fundação da colónia de Pax Iulia a Augusto (Le Roux, 2004, 
p. 21, n. 18), tem persistido em aparentar, ao invés de Conceição Lopes, um conhecimento deveras 
limitado da bibliografia sobre o tema (Faria, 1997a, p. 174; Le Roux, 2000, p. 173-174 e n. 803). Em 
todo o caso, se foram os “vestígios arqueológicos conservados no subsolo de Beja”, que, segundo 
Conceição Lopes (2003, p. 112), têm andado “negligenciados no debate”, os indutores do substan-
cial alargamento — de cinco para cem anos — do âmbito cronológico em que terá ocorrido a fun-
dação de Pax Iulia, a atitude mais avisada será prescindir dos mesmos, pelo menos enquanto o 
respectivo valor probatório se situar nos exíguos níveis até agora apurados (Lopes, 2003, p. 124-125, 
188, 2005, p. 16).

Importa, no entanto, reconhecer que o hipercriticismo evidenciado sobre esta matéria pela 
professora Maria Conceição Lopes na sua dissertação de doutoramento foi entretanto suavizado, 
acabando agora esta investigadora por admitir que a fundação colonial de Pax Iulia terá sido levada 
a cabo “algures nas últimas décadas do século I a C, por Octaviano ou por Augusto” (Lopes, 2005, 
p. 11).

A partir da identificação estabelecida por Saquete (1997, p. 39-41) entre as duas legiões fun-
dadoras de Augusta Emerita e as que, com a mesma numeração, combateram ao lado de Marco 
António entre 43 e 31 a.C. (Keppie, 1983, p. 24-32), formulámos a sugestão de que os veteranos 
instalados na colonia Pax Iulia entre 31 e 27 a.C. (Faria, 1989b, passim) haviam integrado as tropas 
de António, sendo assim facilmente explicável a omissão, nos raros epitáfios de imigrantes erigi-
dos no território colonial o mais tardar durante a época de Augusto — recordemos as inscrições 
funerárias de L. Cornelius Mitulus (HEp 1, 659), M. Vlpius Obidus (HEp 2, 747) e C. Cosconius (HEp 7, 
1134) —, dos nomes das legiões a que eventualmente teriam pertencido, tanto mais que os povoa-
dores desta colónia, ao invés dos colonos emeritenses, não podiam alegar como atenuante a parti-
cipação nas Guerras do Noroeste (Saquete, 1997, p. 43-45; Faria, 1999a, p. 282). Maria Conceição 
Lopes não conferiu qualquer relevância à diferença que estabelecemos entre os veteranos instala-
dos em Pax Iulia, imediatamente a seguir a uma derrota, e os emeritenses, saídos de uma guerra 
vitoriosa. Cremos que tal distinção, além de responder cabalmente às dúvidas suscitadas pela refe-
rida investigadora (Lopes, 2003, p. 118, n. 27), ajuda a comprovar a cronologia da fundação da 
colonia Pacensis que vimos defendendo há vinte anos.

Ao longo da década passada, assistiu-se a uma sobrevalorização da denominação Pax Augusta, 
que Estrabão (3.2.15) ou alguns dos seus copistas conferiram a Pax Iulia, atitude que levou os auto-
res que assim procederam a apresentar diversas propostas de evolução da titulatura da colónia. 
Assim, enquanto Alarcão (1990b, p. 45), Mantas (1996, p. 49) e Canto (2001a, p. 441, n. 39) se incli-
naram por Pax Iulia > Pax Augusta > Pax Iulia, Sillières (1992-1993, p. 97-98) e Le Roux (1996, p. 245, 
n. 29) entenderam introduzir mais uma etapa intermédia: Pax Iulia > Pax Iulia Augusta > Pax Augusta 
> Pax Iulia. Passando por cima da crítica que, em vários momentos, dirigimos a estas opções (Faria, 
1989b, p. 105, 1995b, p. 151, 1997a, p. 173-174), também Conceição Lopes (2003, p. 108, n. 3) 
recorreu à reabilitação da designação estraboniana a fim de sustentar a coexistência de duas desig-
nações: uma oficial/institucional — Pax Iulia Augusta — e a outra, corrente/popular — Pax Iulia. Na 
nossa perspectiva, porém, nenhuma destas duas análises faz grande sentido, pelo que considera-
mos inteiramente desproporcionada a importância que, para efeitos cronológicos, tem vindo a ser 
atribuída ao topónimo em causa, tal como nos chegou através de Estrabão.
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Não cremos que possam persistir quaisquer incertezas relativas à identidade da figura femi-
nina que acompanha a legenda toponímica PAX IVL(IA) nos reversos de uma das emissões de asses 
batidas nesta cidade (RPC I 52, RPC I, Suppl. 52-A): a despeito das reticências manifestadas por F. 
Beltrán Lloris (2002, p. 175), trata-se evidentemente da personificação da Pax (Faria, 1989b, p. 106 
e n. 14), facto a que John Rich (2003, p. 332 e n. 16) desatendeu por completo. É certo que a Pax 
não se faz acompanhar nesta ocasião daquele que é o seu mais importante atributo — o ramo de 
oliveira —, mas o mesmo sucede noutras figurações desta abstracção (v., e.g., Simon, 1994a, p. 207, 
n.º 11, 1994b, p. 135, Fig. 11; Muñoz e Díez, 1999, p. 219, 229). Cremos que, neste como noutros 
casos, a mensagem inequívoca transmitida pela legenda monetária sobreleva todas as interpreta-
ções que a figura ilustrada possa eventualmente induzir. O desconhecimento que o historiador 
britânico revelou sobre esta matéria não pode, contudo, ser tomado com excessiva estranheza, já 
que, noutra nota do mesmo artigo, Rich ainda chegou a expressar algumas dúvidas acerca da cor-
respondência entre Pax Augusta, designação inventada — propositadamente, segundo Saquete 
(1997, p. 54-55) — por Estrabão (3.2.15), e Pax Iulia, além de ter imputado ao geógrafo grego a con-
fusão entre os Célticos do Sudoeste peninsular e os Gauleses, um desacerto que é, afinal, só dele 
(Rich, 2003, p. 332, n. 19). Não nos podemos admirar, pois, que Rich (2003, p. 332, n. 19) tenha 
despachado em pouco mais de duas linhas a questão relativa à cronologia da fundação de Pax Iulia, 
sem se dar ao incómodo de remeter os seus leitores para qualquer bibliografia: “The foundation 
(or refoundation) will doubtless [sublinhado nosso] have taken place in 15-14 BC, when Augustus 
founded a number of colonies in Gaul and Spain (Res Gestae 16.1; Cassius Dio 54.23.7)”. 

Também a professora Cruces Blázquez (2002, p. 28) se ocupou recentemente da ceca de Pax 
Iulia de uma forma que não podemos deixar de considerar decepcionante. A desilusão de que aqui 
damos conta resulta em parte do facto de Cruces Blázquez ter surgido, exactamente no mesmo 
ano, como co-autora de uma obra na qual a ceca em questão recebeu um tratamento circunstan-
ciado (ainda que não isento de alguns erros) (DCPH II, p. 315-316), em nítido contraste com linhas 
dedicadas a Pax Iulia na publicação da sua tese de doutoramento.

Voltando à figuração da Pax, talvez seja esta virtude imperial que se encontra representada 
em duas estátuas sedentes mutiladas, não só na que foi descoberta em Vale de Aguieiro, como sus-
tentou Vasco Mantas (1993, p. 497), mas também numa outra, recuperada na Rua do Esquível 
(Beja) (Carvalho, 1991-1992, p. 144). A possibilidade (pois não é mais do que isso) de qualquer das 
estátuas corresponder à personificação da Pax não foi contemplada por T. Nogales e L. J. Gonçal-
ves em nenhum dos dois trabalhos que publicaram em conjunto (Nogales e Gonçalves, 2005,  
p. 312-313; Gonçalves e Nogales, 2005, p. 90).

SALACIA

Durante alguns anos, tentámos chamar a atenção para um facto de tal modo evidente que, do 
nosso ponto de vista, não devia merecer a mais pequena discussão. A realidade, porém, é que não 
têm sido poucos os autores — chegámos a contabilizar mais de uma vintena (Faria, 2001b, p. 74) 
— que se têm recusado a admitir que a mais extensa designação oficial desta cidade, provavelmente 
em vigor a partir de 44 a.C., nunca foi Salacia Vrbs Imperatoria nem, tão-pouco, Vrbs Imperatoria Sala-
cia, mas apenas, e tão só, a que consta das moedas naquela cunhadas: IMP(eratoria) SAL(AC)(ia) 
(Faria, 1995a, p. 96, 1999b, p. 41, 2002c, p. 420).

Muito embora ainda não tenhamos perdido a esperança de ver este singelo facto reconhecido 
pela historiografia contemporânea, sabemos, em contrapartida, que continuarão a emergir alguns 
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focos de resistência (v., entre os que surgiram já na presente década, García Fernández, 2001,  
p. 102; DCPH I, p. 149, n. 101, DCPH II, p. 333; Parodi, 2001, p. 198 e n. 83, 219; Lagóstena, 2001, 
p. 54; González Herrero, 2001, p. 503, 505, 538; Abascal, 2002, p. 25; Navarro Caballero, 2006,  
p. 87), representando a seguinte citação um dos mais gravosos, porque, tal como já o havia feito 
Lázaro Lagóstena (2001, p. 54), desqualifica a única prova cuja veracidade não é, em nenhum caso, 
passível de ser contestada: “Salacia Urbs Imperatoria, tal como Plinio la cita y aparece en las leyendas 
monetales [sublinhado nosso] (...)” (Nogales e Gonçalves, 2005, p. 319).

Também Estela García Fernández (2001, p. 102) acredita que a cidade em causa se chamava 
Salacia Vrbs Imperatoria. No entanto, ao contrário de muitos outros investigadores que subscreve-
ram esta última posição, García Fernández conta com uma atenuante, já que mostrou ignorar por 
completo a existência de uma ceca em Imperatoria Salacia; se assim não fosse, teria evitado escrever 
que “Salacia (...) “[r]ecibe de Plinio (IV.116) los cognomina Urbs Imperatoria como es sabido si bien 
no hay confirmación epigráfica de los mismos” (García Fernández, 2001, p. 102).

Não obstante os apreciáveis esforços envidados nos últimos anos por Luis Amela (2004a,  
p. 245-250, 2004b, passim, 2005, p. 136-137), nenhum dos diversos indícios, nomeadamente os de 
natureza numismática (Faria, 1989d, p. 79-80, com bibliografia anterior), que apontam para uma 
ligação entre Imperatoria Salacia e Sexto Pompeio foi, até hoje, posto em causa. A título de exemplo, 
não nos parece sustentável que o cognomen Pius, presumivelmente adoptado por Sexto Pompeio 
para assinalar a morte de César (Buttrey, 1960, p. 92; Faria, 1989d, p. 80), tenha estado na origem 
da representação da Pietas nos reversos da emissão RRC 477 (Amela, 2005, p. 138), uma vez que 
aquele só figura gravado nas duas últimas séries desta mesma emissão (RRC 477/3a-3b).

Ao contrário de Amela, que se negou a aceitar o facto de a abreviatura SAL, presente em RRC 
477/1b-3a, corresponder às letras iniciais do nome de uma ceca, preferindo desdobrá-la em 
SAL(uus) (Amela, 2005, p. 137), Benedict Lowe (2002, p. 82-84), num trabalho eivado de inexacti-
dões de diversa ordem, resolveu atribuir a emissão RRC 477 a Salaria, pelo que a ausência de qual-
quer menção às moedas de bronze de Imperatoria Salacia não pode ser considerada surpreen-
dente.

Considerando que não há provas da concessão, por parte de Sexto Pompeio, de qualquer esta-
tuto político-administrativo a Salacia — cidade que, muito provavelmente, já existia com este nome 
antes do século I a.C. (Kramer, 2005, p. 28, 30, contra, Vasconcellos, 1913, p. 250-251; Grant, 19692, 
p. 23, n. 1; Faria, 1989d, p. 79-80 e nn. 41 e 42, 1995a, p. 95-96, 1999b, p. 41-42, 2001b, p. 75; Mantas, 
1990, p. 174) — no momento em que aquele lhe atribuiu o epíteto Imperatoria, os dados ao nosso 
dispor aconselham a pensar que esta recebeu o estatuto latino entre 27 e 15-12 a.C., passando a 
municipium depois desta data, possivelmente após 5/4 a.C. (Faria, 1993b, p. 135, 2001b, p. 76).

Não vislumbramos quaisquer razões que justifiquem a promoção de Salacia a município ape-
nas no período flaviano, tal como sustentaram Alarcão (1990c, p. 390), Le Roux (1996, p. 246), Rodrí-
guez Cortés e Salinas (2000, p. 245-246, 247), Ortiz de Urbina (2000, p. 97) e Andreu (2005, p. 106 
e 107, Tabla III), que se terão apoiado no argumentum e silentio da ausência de testemunhos epigrá-
ficos anteriores àquele período referentes ao municipium em causa. Em contrapartida, nos últimos 
anos temos vindo a alertar para a existência de um forte indício da vigência do estatuto municipal 
em Salacia na primeira metade do século I d.C., por nós invocado pela primeira vez em trabalho 
(Faria, 1999b, p. 42) que Marta González Herrero (2001, p. 505, 538) inexplicavelmente não referiu 
sobre este particular; trata-se da praefectura Caesarum, aqui desempenhada por duas vezes pelo sala-
ciense, e não escalabitano (contra, Andreu, 2001, p. 244; Boscs-Plateaux, 2005, p. 630, 643), L. Cor-
nelius L. f. Bocchus (tendo este cognomen sido inadvertidamente transformado em Brocchus por Stylow 
e Ventura, 2005, p. 38, n. 47), tal como testemunha uma inscrição precisamente achada em Alcácer 



António Marques de Faria Novas notas historiográficas sobre Augusta Emerita e outras cidades hispano-romanas

REVISTA PORTUGUESA DE Arqueologia. volume 9. número 2. 2006, p. 211-237230

do Sal (IRCP 189; Menella, 1989, p. 379, 384), não obstante ter sido por engano atribuída a Aquae 
Flauiae (Chaves) (Boatwright, 2003, p. 61, n. 15, 65; Boscs-Plateaux, 2005, p. 630). Cumpre-nos 
sublinhar que, tal como nós, González Herrero nunca manifestou quaisquer dúvidas sobre a data-
ção paleográfica, agora questionada por Stylow e Ventura (2005, p. 38, n. 47), desta e das outras 
inscrições atinentes aos Cornelii Bocchi: a primeira metade do século I d.C. (González Herrero, 
2002a, p. 53, 2002b, p. 73).

Mais tarde, o teor da inscrição gravada no pedestal de uma estátua erguida em honra de L. 
Cornelius Bocchus, publicada por Dias Diogo e Laura Trindade (1999), encontrada em data desco-
nhecida por estes arqueólogos nas escavações realizadas nas “Termas dos Cássios” (Lisboa), veio 
transformar o supracitado indício em prova, ao estabelecer o ano 42 d.C. como terminus ante quem 
para a posse da categoria de municipium ciuium Romanorum por parte de Salacia. Tanto quanto sabe-
mos, não há registo do exercício do duunvirato honorário em cidades desprovidas da categoria 
colonial ou municipal (Faria, 1999b, p. 42, 2001b, p. 76, 2002c, p. 421).
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